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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no art. 79 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e nos arts. 15, 16 e 90 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, apresenta este Projeto de Resolução, que visa a criar a Seção de Consultoria Legislativa, extinguir o Gabinete de Planejamento e transferir as atribuições de planejamento desta unidade administrativa para a Diretoria-Geral.

Ao longo dos anos, esta Casa vem ressentindo-se da falta de um órgão destinado ao assessoramento dos vereadores, com foco na orientação das assessorias parlamentares, no que tange à elaboração de proposições e à realização de estudos de temas destinados ao subsídio da atuação parlamentar municipal. E, com a criação da Seção de Consultoria Legislativa, esta Casa será aparelhada com um corpo técnico que será preparado para suprir essa importante lacuna do Legislativo.
Nesse sentido, a presente Proposição insere-se em um conjunto de medidas que visam a criar a Seção de Consultoria Legislativa, com a finalidade de substituir o Gabinete de Planejamento – que será extinto –, e com atribuições específicas de assessoramento dos vereadores, da Mesa Diretora e das Comissões Permanentes, relativos a estudos e a elaboração de proposições legislativas. Nessa esteira, as atuais atribuições de planejamento da unidade administrativa a ser extinta passarão à Diretoria-Geral.

Pelo exposto, rogamos aos nobres vereadores a aprovação desta Proposição.

Sala de Reuniões, 09 de junho de 2016.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Inclui al. d no inc. II do § 3º do art. 1º, al. e no art. 2º e inc. X no § 1º do art. 11 e revoga o inc. II do caput do art. 1º, o art. 6º e suas alíneas e a al. i do inc. IX do § 1º do art. 11, todos na Resolução nº 1.367, de 2 de janeiro de 1998 – que reorganiza os serviços administrativos da Câmara Municipal de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, criando a Seção de Consultoria Legislativa, transferindo à Diretoria-Geral as atribuições do Gabinete de Planejamento relativas a planejamento e extinguindo esta unidade administrativa.

Art. 1º  Fica incluída al. d no inc. II do § 3º do art. 1º da Resolução nº 1.367, de 2 de janeiro de 1998, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 1º  .....................................................................................................................
....................................................................................................................................

§ 3º  ............................................................................................................................
....................................................................................................................................

II – .............................................................................................................................

....................................................................................................................................

d) Seção de Consultoria Legislativa;

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Fica incluída al. e no art. 2º da Resolução nº 1.367, de 1998, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 2º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

e) propor medidas de planejamento geral e específico nas funções administrativas da Câmara.” (NR)

Art. 3º  Fica incluído inc. X no § 1º do art. 11 da Resolução nº 1.367, de 1998, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 11.  .................................................................................................................

§ 1º  ..........................................................................................................................

..................................................................................................................................

X – Seção de Consultoria Legislativa:

a) cumprir e fazer cumprir as determinações superiores;

b) informar e visar informações e documentos, opinando, quando solicitado;

c) instruir processos e expedientes;

d) elaborar minutas de proposições legislativas, quando solicitado por vereador, Comissões Permanentes, Mesa Diretora e Diretoria Legislativa;

e) orientar os gabinetes dos vereadores quanto as normas de elaboração de proposições legislativas;

f) realizar estudos técnicos e acolher consultas de vereadores, das Comissões Permanentes, da Mesa Diretora e da Diretoria Legislativa sobre assuntos estritamente vinculados ao exercício do mandato legislativo no âmbito da Câmara Municipal;
g) elaborar e manter atualizada a compilação das normas internas da Câmara Municipal, de forma a reunir, em único instrumento, a normatização existente sobre determinada matéria;
h) elaborar e manter atualizada a compilação das leis municipais, mediante disponibilidade e programação previamente definida pela Diretoria Legislativa, de forma a reunir, em único instrumento, a normatização existente sobre determinada matéria;
i) elaborar minutas de projetos de consolidação de normas municipais e organizar coletâneas de legislação, para edição, mediante disponibilidade e programação previamente definida pela Diretoria Legislativa, de forma a reunir, em único diploma normativo, a normatização existente sobre determinada matéria;
j) coligir dados estatísticos para a elaboração de relatórios e elaborar o relatório anual de atividades;

k) elaborar a escala de férias dos servidores;

l) comunicar a efetividade dos servidores, efetuando os ajustes definidos em normas próprias; e
m) executar tarefas correlatas.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução nº 1.367, de 1988:

I – o inc. II do caput do art. 1º;

II – o art. 6º e suas alíneas; e

III – a al. i do inc. IX do § 1º do art. 11.
/FNI
